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INBXIGTBILTDADE DE LTcITAÇÃo N' 01312024
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O Diretor de Turismo do Município de Chã Grande (PE), no uso de suas atribuições
legais, nos termos do art. 74,11 da Lei 14.13312021, considera situação de Contratação da Atração
Artística: ROGERIO SOM. através da seguinte ernpresa: FRANCISCO S DA COSTA JUNIOR
ME - CNPJ N' 32.482.76710001-90 (apresentação de ROGERIO SOM)" confonne Processo de no

02212024, Inexigibilidade no 01312024 à disposição dos cidadãos interessados, no prédio sede da
Prefeitura, na Avenida São José, l0l - Centro - Chã Grande (PE).

A contratação em tela visa ao atendimento à necessidade pública, conquanto valorize
as manifestações folclórico-culturais, bem corno as tradições cultivadas pelos munícipes. deste

rnunicípio de Chã Grande.

Pelo mesmo viés da utilidade pública, impende referir que as tradicionais festas de rua
provocanr grande afluxo de visitantes ao Municipio gerando divisas, emprego. renda e visibilidade
turística. que. indiscutivelmente. representa uma atividade econômica da região.

A atração artística contratada apresentar-se-á em praça pública, dentro da prograrnação
geral dos festejos, no dia e horários a seguir descritos:

DIA DO
SHOW

'

ATRAÇAOIil HORARIO
INÍCIO DO

sHow

VALOR DO
CACHÊ

(R$)

21104 ROGERIO SOM
Comunidade cle Lajedo
Grande - Zona Rural

17h00min as

l8h30min
40.000.00

TOTAL: (Quarenta mil reais) 40.000.00

Para celebração do contrato com a atração artística retrocitadas, necessário se faz a
autuação de um processo licitatório, cuja fundamentação legal está ancorada no que preceitua o Lei
Federal N' 14. 133121, em seu AÍt.74, inciso IÍ, transcrito, ipsis literis. a seguir:

AÍt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de:

r - (...);
Il - contratação de protissional do setor artístico, diretamente ou por meio
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública;

(.)
§ 2o Para Íins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato,
declaração. carta ou outro documento que ateste a exclusividade
pennarlente e contínua de represeutação, no País ou em Estado

específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibiliclade de
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cóntratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
representação restrita a evento ou local específico.

Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o presente documento, por
entendermos estar devidamente caracterizada a Inexigibilidade de Licitação, haja vista que a

documentação acostada ao processo comprova, inquestionavelmente, a consagração das anteditas
atrações, pela opinião pública local, e, regional e, inclusive, no âmbito nacional, atendendo plenamente
à satisfação do objeto contratado.

A contratação de profissionais de qualquer setor artístico requer. precipuamente, que

seja levada a efeito a documentação probante da sua consagração perante a opinião pública e,

concomitantemente, se a contratação Íbr efetuada através de empresário exclusivo, que esta condição
seja também demonstrada através de contrato de exclusividade celebrado pelos artistas com a empresa
ora contratada.

Para ratificação do reconhecimento pt'rpular e da consagração das ref'eridas atrações.
fotos de aparições no evento local, além cie outros iatos legistrados que comprovanl de forma inconteste
o que ora se registra.

Os conceitos previstos no inciso Il. do Art. 74, serão também considerados corno
referência paraa contratação pretendida, porquanto suas especializações rítmicas, o quilate e. sobretudo.
a unicidade dos seus profissionais, individual ou coletivanrente. se coadunar.n. con) o objeto pretendido.
sobretudo pelo reconhecimento do seu trabalho através da opinião pública e de entidades espc-cializadas
no ralno rnusical.

Ncsse contexto e objetilando a complementaçào dos conceitos previstos no inciso II. do
Art.74. grafados ern parágrafo precedente, valemo-nos da cioutrina, mormente do que escreve Jorge
Ulisses Jacoby Fernandesl, acerca do assunto, senão vejarnos:

Não se pretende que o agente faça juntar centenas de recoftes de jornal.
por exenrplo. sobre o artista, mas que indique sucintarnente porque se

convenceu do atendimento desse requisito para promover a contrataÇão

drrela" como citar número de discos gravados. (grifo nosso)

Corn o nlesrro diapasão. Ivan Barbosa Rigolinr. prontifica.

lnexigibilidade de licitacão e a proibição de realizá-la. por mais absurda
ou antiética. conforme insistentemente iá se disse. Aqui não cabe licitar.
nenr que se queira: não faz sentido licitar (grifo nosso)

Com isso, resta translucidamente caracterizada a condição de reconhecimento público
das atrações ora contratadas. o que conduz a outra particularidade de adequação à modalidade escolhida

- INEXIGIBILIDADE, haja vista que seus valores individuais rrâo montam os valores ora propostos.
conforme demonstrado em tabela precedente.

iFITRNAND[S.Jorge(JlissesJacoby.(]ontrataçâoDiretasemLicitâção.Brasilia. BrasiliaJuridica.2{}0ú.p61!)
2 RIGOLIN, lvan Barbosa. Manual Prâtico de Licitaçôes, Sáo Pauio: Ed Saraiva. 2" ed. 1998, p 310
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Nesse contexto, reportamo-nos ao que Diógenes Gasparini3 assevera acerca do limite
para o contratação direta: "quando este se enquadra dentro do valor da modalidade convite, a crítica
especializada basta ser local, ou seja. o requisito exigido na lei para a licitação ser inexigível, que é o
artista ser 'consagrado pela crítica especializada"' foi satisfeito por todos os artistas, corroborando a

adequação à modalidade citada, por ser o valor dos contratos das atrações compatíveis com os valores
propostos pelas referidÍrs empresas.

Logo, em não havendo conrpetitividade estará plenamente caracterizada a condição de
inexigibilidade. Nesse aspecto resta clarividente o que preceitua o doutrinador citado no parágrafo
acima que diz: "...aqui não cabe licitur. nem que se queira, nãofaz senÍido licitar".

Ora, a doutrina. eln sua essência, traz a lume a complementação de entendimento da
Lei, mormente naquilo em que o legislador não conseguiu deixar plenamente claro. No que concerne,
ainda, à contratação de artistas, como caso presente. recorremos ao que nos ensina Marçal Justen Filhoa,
senão vejamos:

Mas há casos em gue o interesse público se relaciona com o desempenho
artístico propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para
atribuir-lhe um destaquc. rnas de obter os préstirnos de um artista para
atender certa necessidade pública. Nesses casos. torna-se inviável a
selecão atraves de licitação. eis que não haverá critério objetivo de
julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e determinado
para diferenciar as diÍêrentes performances artísticas. Daí a
caracterizacão da inviabilidade de competição. (grifos nossos)

Reforça-se o entendimento de que o fato de ser única, a atração contratada, aliada à
reconhecida consagração popular uo âmbito do Município, cujo registro se Íàz pela satisfação da
^-..^'''.:J^l^-^^l^^^.+iÍi^^^x^^-'^...',J^.^..^'.:^^^.^.I^.:J:--.^,_:..^^lv!^ la^tegysv pvr lr^Àurvr Jsv yvrr.vJ

ir.tcontcstes e suficientes para não se ter c()n)o licitar esta atração. Adenrais, ressalte-se o nível de
qualidade e a acuidade musical que apresentaur. o que os torna ímpar. até porque ineristem. por
exetnplo. outras bandas com o mes[lo norre, llem conl os mesmos componentes. o que os torna
eÍ'et ir, amente úrn icos.

F inalmente, no âmbito doutrinário o.iá citado lvan Barbosa Rigolina, arremata:

.... l-lm_ cantor de renome nacional ou internacional pode sempre ser
CONTRATADO diretarnente. quer pela União. quer pelo Estado. quer
pelo_Ldu nlal seu Estado
que enl_ outros pode ser CONTRATADA. sem dúvida. pelo Estado e
pelos Municípios desse Estado. Um engolidor de espadas. um domador
de tigres. um ágil repentista. um executante de árias ciganas de Sarasate
em !rú4, ÍnsrcqdaEqfe @Isaffado eln seu Município, pode ser
CONTRU\TA DA d irCtAlE!1q.(grifo nosso)

3 GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo. 9 ed. Sâo Pauk:: Saraiva,2006. p. 478.
4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitaçóes e ContÍatos Administrativos.São Paulo: Dialéüca,
2OO'2,9" ed, p 283.
4 RIGOLIN, lvan Barbosa. Manual Prático de Llcltaçóes, Sào Paulo: Ed Saraiva, 2" ed. 1998, p 314
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Nesse aspecto, a contratação acima descrita está dentro dos padrões exigidos rra Lei e

atende aos ensinamentos doutrinários. dando-nos segurança de sua efetiva contratação.

A Lei, contudo, ao definir a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade,
fulcrada no inciso II, do art. 74 da Lei 14.133121, abre a possibilidade de ser a referida contratação
efetuada diretamente com o artista ou com empresário exclusivo.

Ainda, com o objetivo elucidativo quanto ao requisito contratação direto ozr através de
empresario exclusivo. para a legal contratação de artistas por inexigibilidade. valemo-nos do
entendimento de Joel de Menezes Niebuhr5. terbis:

De todo rnodo. impende delimitar o âmbito territorial dessa

exclusividade, isto é, precisar se a exclusividade alude à abrangência
nacional, estadual ou municipa l. Na verdade, quem detennina o ârnbito
da exclusividade são os artistas. pois. sob a égide da autonomia da
vontade. celebram contratos com empresários. em razão do que lhes é
facultado conferir áreas de exclusividade àqueles que lhes convém. §ç.
por forca contratual. os serviçc'rs dum artista somente podem ser obtidos
num dado lugar mediante determinado empresário. por dedução. trata-se
de empresário exclusivo. ao menos Dara constar com os respectivos
préstimos artísticos naquele lugar. (grifo nosso)

E o autor cornplementa:

Errt segundo lugar, o comentado inciso II do art.7,1 determina que o
contrato deva ser realizado diretameute com o artista ou através de
empresário exclusivo. Cumpre considerar que há ramos artísticos. como.

'. em oue os artistas se valem dos
servicos ,.le empresário. especialmente em face' do r olume de

assulrle ue,

gerenciar os contratos" inevitavelmente descurariam da artc. Noutro delta,
outros setores artísticos não utilizam empresários, como, por exemplo.
poetas, boa parte de pintores, escultores etc., pois preferem estruturar os
seus negocios de modo diverso, até porque os compromissos não são tão
frequerrtes. O ponto e quc a noÍrna autoriza que o contrato seja firmado
diretamerrte com o artista ou através de seu ernpresário exclusivo6. (grifo
nosso)

Destarte. considerand<l as especificidades artísticas da atração contratada, especialmente
no que concerne à especialização rítnrica, à qualificaçâo profissional reconhecida. e. sobretudo, pelo
caráter de unicidade de que se reveste cada artista, conquanto l'or único e. em como tal, se estabelece a
impossibilidade de cornpetiçãt'r. resta. poftanto, translúcida. a caracterização de inexigibilidade de
licitação ora prolatada.

5NtEBUHR.ioel rlelvlenezes DrspensaelnexigibrliduclecleLicitaçãoPúblrcu.Edirora['ôrum.BcloHorizontc.20lt).p-.t28
6 NIEBUflR..loel de'Menezcs. l)ispensa e tnesigibiltl,ttiL de i.it--iruçào Púb1i.a,. LtJitora Frirum, Beio Horizonte" 2r)l(t.p327
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lsto posto, conclui-se Qüe íünicidade das atrações contratadas, aliada à reconhecida
consagração pela opinião pública, atestada. corno fora dito. se justificarn para a autuação de uma
Inexigibilidade de Licitação como ora se propõe. Vejamos o que preconiza Joel de Meuezes Niebuhrs:

Em outras palavras: a licitacão pública visa a afastar a subjetividade na
escolha daqueles que celebrarn contratos corn a Administração Pública.
Por corolário. contratos cujas características especiais recusem critérios
objetivos cornpelindo a Adrninistração Pública a avaliar os contratantes
por critérios erninentemente subjetivos. acabam por inviabilizar a

cornpetiçào. ao menos a que se pretende com licitacão púrblica. pelo que
rrão lrá sentido em realizá-la. restando firmá-los mediante inexigibilidade.
Corno o criterio para contratar artistas. mesmo que não consagrados, é

subjetivo. pertinente à criatividade. não há motivos para proceder à

llcltaçâo publlca compelrntlo-se a reconhecer em qualquer caso a

inexigibi I idade. (grifos nossos)

Irnperioso ratificar, porque opol'tuno, qrrc cada artista é único. rigorosarnente único. ern

sua arte e seu trabalho, insuscetível de qrralquer corrrparação, na medida em que sua maniÍ'estação
anística constitui a abstração das abstrações. a subjetividade maior dentre as subjetir idades existentes.

Diante do exposto, entendc:-se que restarr satisfcitas as exigências regularnentares. de

coufonnidade com o disposto da Lei de I-icitações e Contratos e reconhece a situação de
Inexigibilidade de Licitação no processo em tela.

É o norro parecer.

Clrã Grande (PE), l5 de abril de2024.

,M *,,, (. {,$ror, l*, #t&
Diretora de Turismo
Matrícula 001163

sNItBUIlR.Joel deMenezes Dispensaelncxigibilidadedel-icitaçãoPública. l.cd.rcv.canrpl.[]clollorizonte.Fôrum.2009.p.330

? r : t I I I U tA

Chã Grande
llxt flu* ltqlba

AV. Sôo José, no l0t, Cenho, Chô Gronde-PE, CEP 55.á3ó-0@ | Telelone: 81 3537-l140 | CNPJ: I1.O49.806/0001'90
E-moll ouvldorlo@chogronde.pe.gov.br I Slte www.chogronde.pê.gov.bÍ



prM

SECRETARIA DE EDUcAçÃo, EspoRrEs, cuLTuRA, TuRtsMo E
JUVENTUDE

JUSTTFTcATTvA DE pREÇo r nazÃo DA ESCoLHA

PROCESSO LICITATORIO N' 02212021
TNEXIGIBILIDADE DE LtcITAÇÃo N' 013/2024

OBJETO: Contratação da Atração Artistica: ROGERIO SOM. através da Empresa:
FRANCISCO S DA COSTA ÚNIOR MEr pâra apresentação durante a assinatura da ordem de
serviço da pavimentação do Sítio Lajedo Grande, no Município de Chã Grande.

Inicialmente, mister obsen'annos que as contratações efetuadas pelo Poder Público
devem. eln regra, ser precedidas de licitação. A Constituição Federal de 1988, por sua vez, em seu

inciso XXI do art. 37, delineou e fixou a licitação como princípio básico a ser observado por toda
Administração Pública, in verbis:

"Art. -\7. ,A Adrnínistração pública direta e indireta de
qualquer do: I'oderes da União, dos E,stados, dos Municípios
obedecerá aos princípios da legalidade. irnpessoalidade.
moralidade, publ icidade e efi ciência.

XX! - ressalvados os casos especificados na legislação. as

obras. serviçt-rs. compras e alienações serào contratados
mediante processo de licitação pública quc assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes corn cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagamento. mautidas as condiçcies
efetivas da proposta. nos termos da lei. o qual sornente
pennitirá as exigências de qualificação té'cnica e econônrica
indispensáveis à garantia do cumprinrento das obrigações".

Assim, regra geral. e que todas as Urridades da Federação Brasileira e seus Poderes
sujeitern-se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/erceções previstos pela Lei de licitações (Lei no

14.13312021). estabelecidos, por cxernplo. no caso tlo art.74. onde a Administração Pública está
autorizada a celebrar. de fonna discricionária, corttratações diretas, com o fornecedor. sem a

concretizaçào de cerlarne Iicitatório.

ln casu, a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de
profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o arÍ.74. inciso II, da
ler recterat l\- 14. l))tzu/.l .ln verDls:

Ãr1. ,14. E inexigível a licitação quando inviável a competição,
ern especial nos casos de:

r-(

Ii - crrntrattrçào de profissional do setor artístico, diretamente
ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública:

(...)

Le\
a§e
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§ 2' Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo"
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica
que possua contrato, declaração. carta ou outro documento
quc aleste a exclusividade permanente e contínua de
representação. no País ou em Estado específico. do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário
corlr representação restrita a evento ou local específico.

Por sua yez. a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso II. do aft. 74, da Lei
14.133121) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade de competição; que o
objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional; que seja feita diretamente ou medianÍe
empresário exclusivo e que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública.

Ressalte-se que há casos enl que a necessidade municipal relaciona-se com os

desempenhos artísticos propriamente ditos. Assim. não se iratarà de selecionar o melhor para atribui-lhe
urn destaque, rnas de obter os préstirrrrls de uni aftista para atender certa necessidade pública. Nesse
caso. tonla-se inviável a seleção atrar'és de licitaçào. eis que não haverácritério ob.ietivo de-iulgamento!
\laccn rn.r.lo fi,.o imn19cír,ol rcoli-or !i1;11,;51 ot:1 ,1,-,1r? qt,--l:!idld:. já qll: c \,!l::ti.-.ípit q'-::: :,--::t::1:.:
profissional renomado.

Destacamos os erlsinanlentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernaudes acerca dos
citados requisitos. ipsis literis:

"Artista, nos tennos da lei, é o profissional que cria.
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer
natureza, para eÍ'eito de exibiçào ou divulgação pública. por
rrreios de corrrunicação de nrassa ou em locais onde se

rearizarn espetáculos de diversão pública. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Regional do Trabalho.
o mesmo ocorrendcl coln os agenciadores dessa mão-de-obra.
ct'rnstituindo esse registro elenrento indispensável à

regutaririadc da contratação. "

(..,)
"A contratação ou e tbita diretamerrte conr o artista ou

coln o seu empresário exclusivo, como tal entendendo-se o
profissional ou agêrrcia que intermedeia, com caráter de
exclusividade. o trabalho de determinado aftista."

(. ..)

"É óbvio que não se pretende que o agente faça juntar
centerras de recortes de jornal, por exemplo, sobre o artista,
mas que indique sucintamente por que se convenceu do
atendimento dcsse requisito para promover a contratação
direta, conro citar o número de discos gravados, de obras
arte unpoftantes. referência a dois ou três fanrosos eventos."

à§e üe
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Por outro lado, destacamos {ue a própria Lei no l4.l33l2l deixa claro que a observação
das fnrmaliílades nara n métnrln da cnntratecàr'r dircta é indisnenqÁriel, nnnsirleranrlo nrralnnpr nye cgia n.

procedimento, deve-se ater à instruçào processual. corn suas fases: justificativas; comprovações de

preços. devendo ser confirmada a autenticidade das assinaturas de todos os contratos que instruem o
presente procedimento quanto à justificativa do preço; clareza do objeto; planilha de custos; decisão da

autoridade superior: publicações; visando sempre o efbtivo cumprimento do princípio da transparência
dos atos de gestão.

Desta forma, mesrno na contratação direta. aplicam-se os princípios básicos da licitação.
princípios estes que norteiam. ern toda sua extensão, a atuação administrativa, visto que o administrador
está obrigado a seguir a um determinado procedimento destinado a garantir a realização da melhor
contratação.

E, tal procedinrento, evirlenterrrente, não tem a nresrna complexidade inerente à licitação
rrormal, pois, enr havendo apenas unla crnlrrc\a capaz de concorrer. o custo de um procedirttento
cornpleto. nos tenros da Lei no 14.133121. seria totalurcrltc desnecessário.

Ultrapassando a fase de explicações gerais. atendo-se ao caso concreto. é irnpossível
identificar um ânsulo úrnico e deternrinadr-, para difcrenciar as diferentes perÍbnnauces artísticas. Fica

evidente a caracterização da inviabilidacle' de competiçào que se configura não apenas quando a ausência

de pluralidade de alternativas aÍàsta a possibilidade de cscollra cntre diversas opções. rrras. sobretudo,
quando existirern no mercado inúrrnerr'r particulares ern condições equivalentes de desetttpenhar a

nrestacão necessária à satisÍacão «ltr interesse municiual.

O conceito de viabilidade de competiçâo não e simplisticamente reconduzível à mera

existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividade. Existern inútneras
sitr:ações em que a competição e inviável não obstante existirem inúmeros particr.rlares liabilitados a

e\ecutar a atividade objeto da contratação! Isso se passa inclusive nos casos ern que realizar a Iicitação
acarretaria solução ob.jetiva incompatí.iei corn a leali:r-ação dos fins bLrscados pelo Município. nrais

propriamente dito economia e vantajosidade na prestação dos serviços ora requeridos por esta

Municipalidade.

Assirr^ a realizaçãcr de tal evento i rnesrno unra obrigação deste Murticípio. vez que este

tem lto interesse geral. o sustentáculo para realizaçiirr de tal têsta. Alénr disso. o reÍerido evetrto tnuito
lnais do que fonte de lazcr. será forrtc cle anrpliaçào do comércio e do turismo em rlosso Município.
Sendo assim. pelas razões de tato quc alJreseuta,no:; ilclnla. nào deve o Município poupar esforçcls para

que o everlto ern epígraf'e se ton.le rnais trrrr atrativo para irtrcstidores. rnunícipes e turistas.

O show artístico. em qualquer evento, e sem dúvida um dos principais chamariscos de
públicos e, geralnrente, o númerrr de visitantes é que detennina o sucesso de um evento. Isto posto.

passatnos de fato a apresentar nossa justificativa sobre a contratação direta com inexigibilidade de
Iicitação da seguinte atração: ROGERIO S()M.

A inexigibilidade para coutratação de serviços artísticos. por sua vez. encontra
fundamento na subjetividade que llies e imanente. .\ arte não é ciência, nào segue métodos, não é

objetiva. Antes disso, a arte é expressào tJa alma, clo espÍrito, da sentimentalidade, da criatividade, por
tudo e em tudo singular.
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Desta rnaneira é inrperátivciressaltar em virtude de ser muito frequente a confusão, a
inexigibilidade para a contratação de serviçr'rs artísticos não depende da inexistência de outros artistas
que também possarn prestar o serviço. Aliás, pode e costurna haver vários artistas capazes e habilitados,
mas. mesmo assim, inexigível é a licitação pública, em tributo a singularidade da expressão artística.
Dlalte dz. cl.zre,z. dl s'-lpracita.r!o d!spc.^itl'n ão lci, tolr-r:.r1-se Cesneces:ár!:s 1:iore" arcrrmanronÃco

para dar fundamentação legal a este expediente.

Todavia, para cumprimento do que preceitua a Lei de Licitações e Contratos lrá que se

acrescentar. de forma fundamentada, a razão da escolha da executante do sen'iço a contratar, acrescida

da justificativa do preço em relação ao praticado no mercado.

Nesse contexto, vejamos" ipsis literis. o que pontifica o arÍ. 72 da t,ei Federal no

14.133121:

Arl. 72.0 processo de contratação direta. que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruído com os seguintes documentos:

i - docurrento de fbrmalizaçáo de dernanda c. se for o caso.
estudo técnico prelinrinar, análise de riscos. tenro de

relêrência, projeto básico ou projeto executilo:

Il - estimativa de despesa. que deverá ser calculada tra fonna
estabelecida no aft. 23 desta Lei;

III - narecer jurídico e nareceres técnicos. se for o cAso. olrrl

demonstrem o aterrdimento dos requisitcls exigidrts:

lV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;

Yl - razão da escolha do contratado:

VII - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

No que concel'ne à escollra da atração em questào, o parecer anexo fundamenta de

forma translúcida. objetiva e coererrte à reÍ'erida contratação, porquanto demonstra ser a atração
escolhida àquela que melhor se coaduna conl a preferência popular.

Em relação ao preço dos contratos para o amista elencado no parecer sob comentário,
afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado. respeitando-se as peculiaridades inerentes à

atividade artística.
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Adernais, os operadorci da rnúsica têm seu preço atribuído em função de algumas
variáveis específicas e únicas como data. dra da senlana e local onde se apresentam. tornando-os
diferenciados, até mesrno em seus próprios contratos. haja vista que existern ocasiões ern que numa
mesma data. quando coincide mais de uma contrataçào em cidades próximas. esses valores poderão não
ser iguais.

Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de fonna inconteste
que pelas especificidades da contratação cada valor é único em sua essência e não há como ser diferente.
enr razão. sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assim, justificada a razão da escollra do executante, bem como o valor do serviço
proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no do Art. 72, inciso VI da Lei 14.133121.

lsto postt- pugnamos pela concletude da coutratação. considerando a conjugação do
interesse púrblico e a perÍêita adequaçãc legal do proc'edirnento.

É o parecer, que ora submcternos à apreciação e aprovação de Sua Vossa Senhoria. o
Secretário de Educação, Esportes, Cultura" Turisrrttr e Juvcntude do Municípie''.

Chã Grande (PE), l5 de abril de 2024.

ac,,,/r^ / ír/* /" I [r.,fu' Leilane Cristinu Alves da Silva Leite
Diretora de Turismo

tuIutrícula 001 163
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